
Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Administração
Diretoria de Logística
Divisão de Contratos

Controle de Contratos
OFÍCIO Nº 742/2022/DCON-CONTROLE/DCON/DILOG/PROAD

Diamantina, 16 de agosto de 2022.
À
Gestora do Contrato 012/2021 - Jullyele Hubner Costa.
c/c: Gestora suplente do Contrato 012/2021 - Daniel Soares Neiva.
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000, Alto da Jacuba
CEP: 39100-000 – Diamantina/MG
  

Assunto: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato 012/2021.

 

 

Senhor Gestor,
 
Considerando que o Contrato n.º 012/2021, firmado com a

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC , cujo objeto é a
contratação de serviços de manutenção do software de gerenciamento de
biblioteca, Pergamum, por equipe especializada, atuando na resolução de
problemas, atualização e suporte técnico, para atender a demanda do
Sistema de Bibliotecas da UFVJM, encerrará sua vigência no dia 29/11/2022,
encaminhamos o processo para análise quanto à necessidade de
prorrogação do prazo de vigência. Na hipótese de prorrogação, gentileza
observar os procedimentos descritos no item 2 da Base de Conhecimento
do fluxo para Termo Aditivo, que deverão ser finalizados no prazo de
30 (trinta) dias, contados do recebimento deste ofício, para que haja
tempo hábil para cumprimento dos demais procedimentos descritos no
fluxo.

O documento de  Formalização de Interesse na Prorrogação
Contratual - Modelo DCon_13_IN 05_Prorrogação_Sem mão de obra
exclusiva - deverá ser acessado no
endereço http://www.ufvjm.edu.br/licitacoes/home/cat_view/1363-/1364-
/1911-termo-aditivo.html.

Caso não haja a necessidade de prorrogação do prazo de vigência,
favor manifestar por intermédio de ofício, no mesmo prazo citado, e
devolver o processo à unidade no SEI! Dcon-Controle.

Ao dispor para eventuais esclarecimentos.
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Atenciosamente,
 
 

ALINE LEMOS ALMEIDA
Divisão de Contratos 

Diretoria de Logística/Pró-Reitoria de Administração - PROAD
 

Documento assinado eletronicamente por Aline Lemos Almeida, Servidor
(a), em 16/08/2022, às 17:13, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0815196 e o código CRC 8F6DE7CD.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.008985/2020-76 SEI nº 0815196

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Administração
Diretoria de Logística
Divisão de Contratos

Controle de Contratos
OFÍCIO Nº 872/2022/DCON-CONTROLE/DCON/DILOG/PROAD

Diamantina, 19 de setembro de 2022.
À
Gestora do Contrato 012/2021 - Jullyele Hubner Costa.
c/c: Gestor suplente do Contrato 012/2021 - Daniel Soares Neiva.
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri
Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000, Alto da Jacuba
CEP: 39100-000 – Diamantina/MG
  

Assunto: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato 012/2021.

 

 

Senhora Gestora,
 
Em atenção ao Ofício 94 (0848153), considerando o término da

vigência do Contrato n.º 012/2021, firmado com a ASSOCIAÇÃO
PARANAENSE DE CULTURA - APC , em 29/11/2022, e o longo tempo
necessário para assinatura do Termo pela contratada, concedemos dilação
de prazo para instrução do aditivo de vigência, porém de 15 (quinze) dias,
para que haja tempo hábil para cumprimento dos procedimentos descritos
no fluxo e breve envio para assinatura externa.

 
Ao dispor para eventuais esclarecimentos.

 

Atenciosamente,
 
 

ALINE LEMOS ALMEIDA
Divisão de Contratos 

Diretoria de Logística/Pró-Reitoria de Administração - PROAD
 

Documento assinado eletronicamente por Aline Lemos Almeida, Servidor
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(a), em 19/09/2022, às 16:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0849387 e o código CRC 2B66213A.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.008985/2020-76 SEI nº 0849387

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

Diamantina - MG
MANIFESTAÇÃO DA INSTITUIÇÃO

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI, através
do Sistema de Bibliotecas, tendo em vista o término do prazo de vigência do Contrato
012/2021 para 29/11/2022, comunica o interesse desta Universidade em renovar
este prazo contratual por 24 meses, nas mesmas condições pactuadas atualmente.
 
 
 
Caso haja interesse dessa Contratada, gentileza assinar o presente termo em até 05
(cinco) dias úteis do seu recebimento.

 

Diamantina, 28 de outubro de 2022.
 
 

Jullyele Hubner Costa
Gestora do contrato

Biblioteca Central Campus JK
 
 
 

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
 

MANIFESTAÇÃO DA CONTRATADA

 

A ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC, ATRAVÉS DO SEU
REPRESENTANTE LEGAL, CONCORDA COM A RENOVAÇÃO DO CONTRATO
012/2021 POR 24 MESES A PARTIR DE 30/11/2022, NAS MESMAS CONDIÇÕES
PACTUADAS ATUALMENTE.

 

 

 

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC
 

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Dúvidas, favor entrar em contato com Jullyele Hubner Costa/Divisão de Serviços aos
Usuários (38)3532-1208/8493

Documento assinado eletronicamente por Jullyele Hubner Costa, Servidor
(a), em 28/09/2022, às 17:27, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Gabriel Santiago, Usuário
Externo, em 14/10/2022, às 11:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Vanderlei Siqueira dos Santos,
Usuário Externo, em 14/10/2022, às 15:03, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0858464 e o código CRC 9925BEE1.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23086.008985/2020-76 SEI nº 0858464

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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Contratos - Controle de Contratos <contratos.controle@ufvjm.edu.br>

RES: Contrato 012/2021: APC e UFVJM - Representante Legal 
2 mensagens

GABRIEL SANTIAGO <g.santiago@grupomarista.org.br> 10 de outubro de 2022 13:46
Para: UFVJM/E-mail setor <contratos.controle@ufvjm.edu.br>

Olá, Aline, 
Boa tarde! 

Sim, recentemente foi realizada a alteração de Presidência da APC, sendo nomeado como presidente o Ir. Vanderlei
Siqueira. Estou lhe encaminhando a ata de alteração. 

Com relação a minha assinatura, se for possível seguirmos no mesmo formato da nossa última assinatura, eu
agradeço. 

Att, 

-----Mensagem original----- 
De: UFVJM/E-mail setor <contratos.controle@ufvjm.edu.br> 
Enviada em: segunda-feira, 10 de outubro de 2022 09:59 
Para: GABRIEL SANTIAGO <g.santiago@grupomarista.org.br> 
Assunto: Contrato 012/2021: APC e UFVJM - Representante Legal 

Prezado senhor Gabriel, bom dia! 

Estamos providenciando a formalização de aditivo de prorrogação da vigência contratual e fomos informados que o
sr Vanderlei é o atual responsável legal da APC. 

Já solicitamos o cadastro dele como usuário externo do SEI/UFVJM, porém ainda resta documentar no processo.
Gentileza nos encaminhar procuração passando o Sr. Vanderlei à presidência. 

Gentileza esclarecer também se a assinatura do termo aditivo será conjunta e se o senhor será o segundo signatário
pela APC. 

Atenciosamente, 
Aline Almeida 
Divisão de Contratos 
38 3532-1262 

Cuidado: Este e-mail foi originado de fora da organização. Não clique em links ou abra anexos, a menos que
reconheça o remetente e saiba que o conteúdo é seguro. Se você recebeu tal e-mail por engano, não copie, use,
encaminhe ou divulgue tais comunicações ou anexos a terceiros. Em caso de percepção de tentativa de "golpe",
favor notificar imediatamente o Canal Direto Marista e encaminhar o e-mail para security@grupomarista.org.br. 
Cuidado: Aviso Legal: Esta mensagem pode conter informações confidenciais. Se você não for o destinatário ou a
pessoa autorizada a recebê-la, não deve usar, copiar ou divulgar as informações nela contida ou tomar qualquer
ação baseada no conteúdo recebido, além de excluí-la imediatamente. Este ambiente é monitorado.. 

APC ATA AGO ELEIÇÃO IRMÃO VANDERLEI - 28.04.2022.pdf 
3565K

Contratos - Controle de Contratos <contratos.controle@ufvjm.edu.br> 11 de outubro de 2022 09:43
Para: GABRIEL SANTIAGO <g.santiago@grupomarista.org.br>
Cc: Jullyele Hubner Costa <jullyele.hubner@ufvjm.edu.br>

Prezado Gabriel, bom dia!
Agradeço o breve retorno e a ata enviada. Será disponibilizado termo de anuência para assinatura do Ir. Vanderlei.
Quando da assinatura do contrato, enviaremos também para sua assinatura. Ressaltamos a necessidade de
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assinatura em curto espaço temporal, pois o contrato vence em 29/11/22 e o aditivo precisa ser assinado por todas
as partes impreterivelmente até esta data.

Copio a gestora do contrato, Jullyele Hubner, para ciência.

Atenciosamente, 
Aline Almeida
Divisão de Contratos

[Texto das mensagens anteriores oculto]
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Ministério da Educação
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000, - Bairro Alto da Jacuba
Diamantina/MG, CEP 39100-000

 

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos é um documento elaborado para identificação
dos principais riscos que permeiam o procedimento de contratação e das ações para
controle, prevenção e tratamento dos riscos. Elaborado conforme Seção IV da
Instrução Normativa nº 01 de Abril de 2019 da Secretaria de Governo Digital do
Ministério da Economia.

Objeto:

Contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção do software de
gestão de bibliotecas Pergamum.

Fase da contratação:
Gestão do contrato

 

Identificação e análise dos principais riscos

A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos identificados e
classificados neste documento.

ID Risco Relacionado
a(ao) Probabilidade Impacto

1 Ausência de recursos
orçamentários ou financeiros.

Manutenção
do contrato Baixa Alto

2
Ausência do soluções que
atendam às necessidades do
requisitante

Manutenção
do contrato Baixa Alto

3
Elaboração de especificações
que não atendam às
necessidades do requisitante

Manutenção
do contrato Baixa Alto

4
Falta de clareza pelo
requisitante quanto às
demandas a serem
desenvolvidas e manutenidas.

Manutenção
do contrato Baixa Médio

Informações incompletas
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5

sobre a forma da contratação,
isto é, detalhes técnicos que
influenciarão na execução da
entrega dos materiais quanto
ao atendimento de seus
objetivos com a qualidade
esperada.

Manutenção
do contrato Baixa Médio

6
Valor da proposta de
aditamento acima dos que são
praticados no mercado

Manutenção
do contrato Média Médio

7 Não autorização pela equipe
jurídica/UFVJM

Manutenção
do contrato Baixa Médio

8

Obtenção de orçamentos que
não reflitam a realidade de
mercado e/ou discrepantes
entre si que interfiram no
processo de contratação.

Manutenção
do contrato Baixa Médio

Avaliação e tratamento dos riscos identificados:

Risco 1: Ausência de recursos orçamentários ou financeiros.
Probabilidade: Baixa Impacto: Alto
Tratamento: Mitigar

Dano 1: Impossibilidade de contratação completa ou parcial
da solução.

Id Ações Preventivas Responsável

1
Verificar existência de recursos
na Pró-Reitoria de Planejamento
e Orçamento

Diretoria de
Logística

Id Ações de Contingência Responsável

1
Analisar prioridade da solução e
solicitar recurso necessário para
prosseguir com a contratação.

Diretoria de
Logística

 

Risco 2: Ausência do soluções que atendam às necessidades do
requisitante
Probabilidade: Baixa Impacto: Alto
Tratamento: Mitigar

Dano 1: Impossibilidade de resolução da necessidade do
requisitante por meio de Tecnologias da Informação.

Id Ações Preventivas Responsável

1

Pesquisar a existência de
soluções disponíveis no
mercado antes do
prosseguimento da
prorrogação do contrato.

Integrante Técnico
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Id Ações de Contingência Responsável

1
Estudar outra forma de
resolução da necessidade do
requisitante, por meio de
soluções mais simples.

Equipe de Gestão
do Contrato

 

Risco 3: Elaboração de especificações que não atendam às necessidades
do requisitante
Probabilidade: Baixa Impacto: Alto
Tratamento: Mitigar
Dano 1: Prejuízo ao erário e inutilidade da solução de TIC.

Id Ações Preventivas Responsável

1

Levantar especificações
baseadas em soluções
encontradas e solicitar
ratificação pelo Integrante
Requisitante.

Integrante Técnico

Id Ações de Contingência Responsável

1

Re-pesquisar soluções
disponíveis no mercado e
solicitar ratificação das
especificações pelo Integrante
Requisitante.

Integrante Técnico

 

Risco 4: Falta de clareza pelo requisitante quanto às demandas a serem
desenvolvidas e manutenidas.
Probabilidade: Baixa Impacto: Médio
Tratamento: Mitigar
Dano 1: Má elaboração das especificações da solução.

Id Ações Preventivas Responsável

1
Elaborar reunião com o
Integrante Requisitante da
Solução e intensificar
levantamento de requisitos.

Equipe de Gestão do
Contrato

Id Ações de Contingência Responsável

1
Incluir pessoas afins da
solução na Equipe de
Planejamento da Contratação

Diretoria de Logística

 

Risco 5: Informações incompletas sobre a forma da aquisição, isto é,
detalhes técnicos que influenciarão na execução da entrega dos serviços
quanto ao atendimento de seus objetivos com a qualidade esperada.
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Probabilidade: Baixa Impacto: Médio
Tratamento: Mitigar
Dano 1: Má execução da entrega por parte da Fornecedora.

Id Ações Preventivas Responsável

1
Entender como as Fornecedoras
executam seus contratos e
adequar, no que couber, às
necessidades da UFVJM.

Equipe de Gestão
do Contrato

Id Ações de Contingência Responsável

1
Descrever, detalhadamente, no
Termo de Referência a forma de
execução e gestão do contrato.

Equipe de Gestão
do Contrato

 

Risco 6: Valor da proposta de aditamento acima dos que são praticados
no mercado.
Probabilidade: Média Impacto: Médio
Tratamento: Mitigar
Dano 1: Dificuldade de formação de preço de referência.

Id Ações Preventivas Responsável

1
Utilizar ferramentas para
obtenção de preços praticados
no mercado, como por exemplo,
Painel de Preços.

Equipe de Gestão
do Contrato

Id Ações de Contingência Responsável

1
Recorrer às empresas do
segmento da solução e solicitar
orçamento diretamente com o
Fornecedor.

Equipe de Gestão
do Contrato

 

Risco 7: Demora na prestação dos serviços contratados
Probabilidade: Baixa Impacto: Alto
Tratamento: Mitigar

Dano 1:
Risco de ficar sem utilizar os serviços básicos
(empréstimo e devolução), bem como, a implantação
de novas funcionalidades.

Id Ações Preventivas Responsável

1 Abrir chamados para
resolução com a empresa

Integrante
requisitante

Id Ações de Contingência Responsável

1
Atentar-se as atualizações do
software e seus
desdobramentos para
possíveis problemas.

Integrante
requisitante
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Risco 8: Não compreensão dos chamados realizados para a prestação do
serviço contratado.
Probabilidade: Baixa Impacto: Alto
Tratamento: Mitigar

Dano 1: Impossibilidade de resolução dos problemas em
tempo de minimizar os danos.

Id Ações Preventivas Responsável

1
Estabelecer uma linguagem
clara a fim de evitar
dubiedades ou ruídos na
comunicação

Integrante
requisitante

Id Ações de Contingência Responsável

1
Evitar linguagem prolixa e
sintetizar em poucas palavras
as demandas afim de facilitar a
comunicação com a empresa.

Integrante
requisitante

 

Mapa de Riscos

Impacto

Alto

Risco 1
Risco 2
Risco 3
Risco 9

Risco 10

  

Médio
Risco 4
Risco 5
Risco 7
Risco 8

Risco 6  

Baixo    

 Baixa Média Alta
 Probabilidade

 

Aprovação e Assinatura

Conforme § 5º do art. 38 da IN SGD/ME nº 1, de 2019, o Mapa de
Gerenciamento de Riscos deve ser assinado pela Equipe de Planejamento
da Contratação, nas fases de Planejamento da Contratação e de Seleção de
Fornecedores, e pela Equipe de Fiscalização do Contrato, na fase de Gestão
do Contrato.

A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pelo
Documento de Oficialização da Demanda - Integrante Administrativo (SEI!
0277443) em 05 de fevereiro de 2021.
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Equipe de Planejamento da Contratação

Integrante Requisitante Integrante Técnico Integrante
Administrativo

Anderson César de
Oliveira Silva

SIAPE: 1665132

Newton Kleber Machado
Silva

SIAPE: 2156742

Daniela Batista Leite de
Souza

SIAPE: 1741634
Diamantina, 26 de Fevereiro de 2021.

Documento assinado eletronicamente por Jullyele Hubner Costa, Servidor
(a), em 24/10/2022, às 13:36, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0881130 e o código CRC 4E8D05F6.

Referência: Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº
23086.008985/2020-76 SEI nº 0881130

Rodovia MGT 367 - Km 583, nº 5000  - Bairro Alto da Jacuba, Diamantina/MG - CEP
39100-000 
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FORMALIZAÇÃO DE INTERESSE NA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL

Contrato: 012/2021 Contratada: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO – OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Prorrogação da contratação de serviço de manutenção do software de gerenciamento de
biblioteca, Pergamum, por equipe especializada, atuando na resolução de problemas,
atualização e suporte técnico, para atender a demanda do Sistema de Bibliotecas da UFVJM

SUPORTE LEGAL

O presente aditamento encontra respaldo legal conforme previsão na art. 57, II da Lei
8.666/1993, Instrução Normativa 05/2017/SEGES/MPDG.

A presente contratação encontra respaldo institucional no 012/2021, Inexigibilidade
002/2021.

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO ADITAMENTO

Atualmente, a UFVJM dispõe de serviços de manutenção do software de gerenciamento de
biblioteca, Pergamum, por equipe especializada, atuando na resolução de problemas, atualização e
suporte técnico, para atender a demanda do Sistema de Bibliotecas da UFVJM. A não realização do
Termo Aditivo acarretaria perda da assistência na manutenção do serviço prestado referente à
manutenção do softwer de gerenciamento do acervo das bibliotecas que é imprescindível para o
desenvolvimento habitual das atividades relacionadas à circulação de materiais, gestão de acervo,
solução de erros do sistema, entre outras demandas do Sistema de Bibliotecas.

PREVISÃO DE PRORROGAÇÃO NO CONTRATO E PRAZO DE VIGÊNCIA ATUAL

“O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde
que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN
SEGES/MP nº 05/2017, atentando, em especial para o cumprimento dos seguintes requisitos:

Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização

RG9jdW1lbnRvIEZvcm1hbGl6YefjbyBJbnRlcmVzc2UgbmEgUHJvcnJvZ2Hn428gQ29udHJhdHVhbCAoMDg4NjM4Nyk=         SEI 23086.008985/2020-76 / pg. 14



DCon_XX
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI
DIAMANTINA – MINAS GERAIS

Código do
formulário:

DCon 13 Versão: 00 Elaborado por: Jaiciara de Melo Ferreira Data: 14/10/2019

do serviço;

Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.”

Ademais, a prorrogação da vigência do contrato visa adequar o termo anteriormente
pactuado e, portanto, enquadra-se na previsão do art. 57, II da Lei 8666/1993 que dispõe que a duração
dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários,
exceto quanto aos relativos, “à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses”.

O atual contrato tem vigência até 29/11/2022, assim encontra-se em vigor, não havendo de
se falar em solução de continuidade neste momento.

Para renovação do contrato buscou-se atender a todos os critérios do Anexo IX da IN
005/2017:

“Nas contratações de serviços continuados, o contratado não tem direito
subjetivo à prorrogação contratual que objetiva a obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a Administração, podendo ser prorrogados, a
cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que a
instrução processual contemple:

a) estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

b) relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;

d) comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;

e) manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação; e
f) comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.”

Passemos então a análise dos pontos acima elencados:
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NATUREZA DO SERVIÇO – SERVIÇOS CONTINUADOS

A definição legal de serviço continuado é dada no art. 15, IN05/2017/SEGES/MPDG:

Art. 15. Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua
essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua,
por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público
ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua
interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento
da missão institucional.

Assim, o serviço prestado no contrato 012/2021, de manutenção do software de
gerenciamento de biblioteca, Pergamum, é caracterizado como serviço de natureza continuada, posto
que é essencial para a circulação de materiais, como empréstimo, devolução, renovação e reserva (livros,
CD’s, DVD’s), essenciais para as atividades da UFVJM. O serviço influencia na conservação do patrimônio,
viabilizando a localização de itens e inventário dos materiais.

INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO

A natureza continuada da contratação, a necessidade de manutenção dos serviços, o valor

vantajoso para a UFVJM frente aos custos de um novo processo licitatório assim como ao mercado e a

regular prestação do serviço pela atual contratada ensejam renovação por um período de 24 (vinte e

quatro) meses, como prevê o inciso II, art. 57 da Lei 8.666/93.

VANTAJOSIDADE DO ADITAMENTO

A continuidade de um contrato mostra-se economicamente mais vantajosa para a
Administração, frente a um novo processo licitatório, quando demonstra que os preços contratados são
condizentes com aqueles praticados pelo mercado, sendo necessária a realização de pesquisa de
mercado.

O serviço fornecido no contrato não tem mão de obra exclusiva, não se enquadrando nas
hipóteses de dispensa de pesquisa de mercado trazidas na IN05/2017/SEGES/MPDG. Contudo, o Parecer
n. 00001/2019/DECOR/CGU/AGU, aprovado no Despacho do Advogado-Geral da União nº 393, firmou o
seguinte entendimento:

“I - É possível a renovação (prorrogação) dos contratos de serviços contínuos sem
dedicação exclusiva de mão de obra, sem a obrigatória realização de pesquisa de
preços, para comprovação das condições vantajosas justificadoras da prorrogação.

II - Nessas hipóteses de não realização da pesquisa de preços, deve o gestor atestar
que o índice de reajuste aplicável ao contrato acompanha a ordinária variação dos
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preços de mercado, bem como apresentar justificativa, de ordem econômica,
administrativa ou outra pertinente, a ser indicada como elemento de vantagem
(vantajosidade) legitimador da renovação (prorrogação) contratual.”

Assim, o contrato 012/2021 prevê em sua cláusula sexta prevê possibilidade de reajuste,
que, conforme o Termo de Refefência (16.2) “Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante
solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano,
aplicando-se o índice Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI de reajustamento de preços
divulgado ao nível de Brasil exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade”.

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Os serviços objeto do contrato 012/2021 ofertados pela ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE
CULTURA - APC estão sendo prestados, atendendo às expectativas e as cláusulas contratuais, não
havendo até a presente data nada que desabone a conduta da empresa.

CUSTOS NÃO REVOVÁVEIS OU AMORTIZÁVEIS

Os custos não renováveis ou amortizáveis foram zerados, não estando mais previstos mais
nas tabelas de formação de custos.
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CERTIDÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
Considerando o Ofício 1008 (0887043) que solicita informação sobre

disponibilidade orçamentária para formalização do Termo Aditivo n.º 001/2022 ao
contrato administrativo n.º 012/2021, firmado com a empresa ASSOCIAÇÃO
PARANAENSE DE CULTURA - APC  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
nº 76.659.820/0001-51, e  que possui como objeto a "contratação de serviços de
manutenção do software de gerenciamento de biblioteca, Pergamum, por equipe
especializada, atuando na resolução de problemas, atualização e suporte técnico,
para atender a demanda do Sistema de Bibliotecas da UFVJM", para prorrogação do
prazo de vigência contratual por mais 24 (vinte e quatro) meses, no valor de R$
7.388,40 (sete mil trezentos e oitenta e oito reais e quarenta centavos) ao ano,
perfazendo o valor total de R$ 14.776,80 (quatorze mil setecentos e setenta e seis
reais e oitenta centavos) pelos 24 meses, a Pró-Reitoria de Planejamento e
Orçamento informa que, existe disponibilidade orçamentária, sob as seguintes
dotações:

 
Natureza da Despesa: 339040 
Sub-elemento Despesa: Item suporte técnico: 10  /  Item manutenção e

atualização: 21
Plano Interno (PI): M20RKQ0106N
Fonte do recurso: 8100000000 / 8150262550
Programa Trabalho Resumido (PTRES): 169519
CatSer: 00002299-3
 
Declaramos que o impacto da despesa no exercício corrente tem

adequação orçamentária e financeira com a LOA da UFVJM, compatibilidade com o
PPA e com a LDO vigentes e está previsto no orçamento da UFVJM.

 
Diamantina, 26 de outubro de 2022.
 
 

Darliton Vinicios Vieira
Diretor de Orçamento

Portaria n° 274, de 04 de fevereiro de 2020
PROPLAN / UFVJM

 
                                    De acordo, autorizo a dotação:
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Adriano Caetano Santos
Ordenador de despesa

Portaria n.º 1.243, de 16 de maio de 2022. 
PROPLAN / UFVJM

Documento assinado eletronicamente por Darliton Vinicios Vieira, Diretor
(a), em 26/10/2022, às 09:39, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Caetano Santos, Pro-
Reitor(a), em 26/10/2022, às 09:55, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0887815 e o código CRC 63F7FE83.

Referência: Processo nº 23086.008985/2020-76 SEI nº 0887815
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Ministério da Educação
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Pró-Reitoria de Administração
Diretoria de Logística
Divisão de Contratos

LISTAS DE VERIFICAÇÃO PARA ADITAMENTOS CONTRATUAIS

ANEXO I  DO PARECER N. 00008/2020/CPUC/PGF/AGU (0890366)

FORMULÁRIO INSTRUTÓRIO: TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO EM CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS

 

O presente formulário deverá ser preenchido e assinado por servidor da área
competente para a análise técnica da prorrogação.
Os campos que não se apliquem ao caso específico devem ser deixados em branco.
Informações sobre os campos específicos poderão ser consultadas nas Notas
Explicativas
 

REQUISITOS PARA A PRORROGAÇÃO SIM NÃO PROTOCOLO
SEI!

1 O contrato que se pretende prorrogar
é de serviço continuado? (1) (2) x  0886387

2
A prorrogação pretendida ultrapassa o
limite máximo de 60 (sessenta) meses
previsto no art. 57, II, da Lei nº
8.666/93? (3)

 x 0887003

2.1

Caso se fundamente no Art. 57, §4º, da
Lei 8.666/93, a prorrogação foi
autorizada pela autoridade superior
àquela com competência para assinar o
termo aditivo? (4)

 N/A  

2.2

Caso se fundamente no Art. 57, §4º, da
Lei 8.666/93 foi apresentada justificativa
para não realização de licitação dentro
do limite de 60 (sessenta) meses? (4)
(5)

 N/A  

Caso se fundamente no Art. 57, §4º, da
Lei 8.666/93, a ausência de prestação
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2.3 do serviço objeto do contrato
acarretará prejuízos consideráveis ao
bom funcionamento do órgão ou
entidade? (4) (5)

 N/A  

2.4

Caso se fundamente no Art. 57, §4º, da
Lei 8.666/93, o aditivo prevê cláusula
consignando a possibilidade de rescisão
antecipada na hipótese de o novo
contrato vir a ser firmado antes do
prazo de vigência estipulado? (6)

 N/A  

3
O edital ou o instrumento de contrato
preveem a possibilidade de prorrogação
de vigência do ajuste? (7)

x  0886387

4 O contratado manifestou interesse na
prorrogação do ajuste? (8) x  0858464

5
O contrato sofreu solução de
continuidade em função de
prorrogações extemporâneas
anteriores? (9)

 x 0887003

6
A vigência do contrato está sendo
considerada pelo sistema data-a-data?
(10)

x  
 

0458563
0887003

7
A regularidade da prestação dos
serviços foi atestada pela equipe de
fiscalização, por meio da elaboração de
relatório? (11)

x  0886387

8
A Administrou fundamentou a
necessidade de continuidade da
prestação dos serviços e da
prorrogação? (12)

x  0886387

9
Na hipótese de contratação direta por
dispensa ou inexigibilidade de licitação,
a circunstância que permitiu a
contratação direta se mantém? (13)

x  0347722

10

Foi atestada a vantajosidade da
contratação, acompanhada da
metodologia adotada, declaração de
observância à IN n. 05/2014/SLTI, ou
verificados o preenchimento dos
requisitos que dispensam a realização
da pesquisa de mercado? (14)

x  0886387

11 Existe requerimento de repactuação
pela contratada? (15)  x  
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12
Em se tratando de contrato de limpeza
e vigilância foi atestada a
compatibilidade com os preços
máximos fixados pela SEGES/MP? (16)

 N/A (*)

13
As condições de habilitação e
qualificação exigidas originalmente no
contrato estão mantidas? (17) 

x  0887003

14

O contratado sofreu penalidade de
suspensão/impedimento/declaração de
inidoneidade da empresa ou proibição
de contratar com a Administração
Pública? (18)

 x 0887003

15

A planilha de custos e formação de
preços compreende algum custo fixo
não renovável que ainda não tenha sido
excluído pela Administração em
prorrogações precedentes? (19)

 x 0886387

16
Se a resposta ao item 15 for “sim”, tais
custos foram excluídos da planilha de
custos e formação de preços?

 N/A  

17
Se a resposta ao item 15 for “sim”,
foram iniciadas tratativas para que o
valor pago a maior seja ressarcido?

 N/A  

18

No período de vigência contratual
foram identificadas alterações
legislativas que determinam a
atualização da planilha de custos e
formação de preços (Art. 65, §5º, da
Lei 8.666/93)? (20)

 x  

19
Se a resposta ao item 18 for “sim”, tais
custos foram excluídos da planilha de
custos e formação de preços?

 N/A  

20
Se a resposta ao item 18 for “sim”,
foram iniciadas tratativas para que o
valor pago a maior seja ressarcido?

 N/A  

21
Houve atualização do mapa de riscos
relativo à gestão contratual (Art. 26,
§1º, IV, da IN SEGES/MP nº 05/2017)?

x  0881130

22

Foi declarada a existência de
disponibilidade orçamentária e há
cláusula específica no termo aditivo
indicando os créditos que suportarão
os custos decorrentes da prorrogação
da contratação? (21)

x  0887815
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23
A minuta do termo aditivo contempla os
elementos indicados no Parecer
Referencial? (22)

 N/A
Minuta apenas
para análise da

PGF

24
Caso a prestação de garantia tenha
sido estabelecida no edital, o
reforço/renovação foram exigidos no
termo aditivo? (23)

 N/A 0458563

25
A prorrogação foi justificada por escrito
e previamente autorizada pela
autoridade competente para celebrar o
contrato? (24)

x  0886387
0887043

26
Existe autorização pelo Ministro da
pasta ou respectivo ato de delegação?
(25)

x  0890389
0890394

27
A contratação está contemplada no
Plano Anual de Contratações da
entidade, nos termos da IN SEGES/ME
nº 01/2019? (26)

x  
Plano Anual de
Contratações

2022

28

A Administração certificou-se sobre a
publicação de eventuais portarias do
Ministério da Economia suspendendo
ou vedando a renovação pretendida?
(27)

 N/A  

29
Nas hipóteses em que não foi utilizada a
modalidade pregão, os valores totais
continuam adequados à modalidade
licitatória inicialmente escolhida? (28)

x   

30

Trata-se de contratação de sistema de
transporte de servidores, empregados
e colaboradores a serviço dos órgãos
da Administração Federal no âmbito do
Distrito Federal? Foi observado o
disposto na Portaria nº 6, de 15 de
janeiro de 2018, do então Ministro do
Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão? (29)

 N/A  

(*) Os dispositivos da IN 05/2017 SEGES/MP que estabeleciam tal exigência foram
revogados pela Instrução Normativa n.º 49, de 30 de junho de 2020, com vigência a
partir de 1º de outubro de 2020, nos termos de seu artigo 3º, inciso I.
 
Informações complementares (30):
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Orientações para o preenchimento da lista de verificação:

(1) Nos termos do art. 15 da IN SEGES nº 5/17, serviços continuados (ou prestados
de forma contínua) “são aqueles que, pela sua essencialidade, visam atender à
necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício
financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das
atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrupção possa
comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão
institucional”.

(2) Se a resposta ao questionamento for “não”, ou seja, se o contrato não versar
sobre serviços continuados, o parecer referencial não se aplica e o processo deverá
ser remetido para análise jurídica pelo órgão consultivo.

(3) Como regra, os contratos de serviços continuados não podem ultrapassar o
período de vigência de 60 (sessenta) meses, incluídos nesse cômputo todas as
prorrogações precedentes. O limite estabelecido pelo Art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93
justifica-se pelo princípio da isonomia, uma vez que a Administração deve conceder
também a outros potenciais candidatos, mediante a realização de novo certame
licitatório, a oportunidade de com ela contratar, não podendo, por essa razão
prorrogar indefinidamente as avenças em curso. Além disso, a Administração deve
sempre verificar as condições do mercado quanto ao surgimento de novas
possibilidades para a realização dos serviços e a vantajosidade econômica que
eventualmente possam ensejar.

(4) O Art. 57, §4º da Lei 8.666/93, estabelece que, em situações excepcionais, os
contratos poderão ser prorrogados por até 12 (doze) meses para além do limite de
60 (sessenta) meses. Constituem requisitos para essa prorrogação extraordinária:
autorização pela autoridade superior àquela com competência para assinar o termo
aditivo; a apresentação de justificativa para a não realização de licitação dentro do
limite de 60 (sessenta) meses; e a apresentação de justificativa quanto à necessidade
de continuidade dos serviços, à luz dos prejuízos consideráveis que sua ausência
acarretarem ao órgão ou entidade.

(5) A prorrogação prevista no Art. 57, §4º da Lei 8.666/93 pode ocorrer, inclusive,
nas hipóteses de mau planejamento, desídia ou má-gestão, porém deve-se promover
à apuração para a responsabilização de quem lhe deu causa (Conclusão
DEPCONSU/PGF/AGU n.º 114/2016).

(6) A prorrogação excepcional deverá ser mantida pelo tempo necessário à realização
de uma nova licitação, limitada ao prazo máximo de 12 (doze) meses previsto no § 4º
do art. 57 da Lei nº 8.666/1993. Desta feita, o termo aditivo deve prever a inclusão
de cláusula consignando a possibilidade de rescisão antecipada na hipótese de o novo
contrato vir a ser firmado antes do prazo de vigência estipulado. Assim, se a nova
licitação for concluída antes do prazo de vigência fixado no termo aditivo, a
Administração poderá, o quanto antes, assinar o novo ajuste e, assim, superar a
excepcionalidade que justificou a prorrogação do contrato anterior.

(7) Em respeito ao princípio da isonomia, a possibilidade de prorrogação do contrato
deve vir expressamente prevista no contrato ou no edital. Esse entendimento foi
objeto de uniformização pelo Advogado-Geral da União, que aprovou o Parecer nº
28/2019/DECOR/CGU/AGU, de 17 de abril de 2019 (Despacho do Advogado-Geral da
União nº 292, de 03 de junho de 2019). A ausência de previsão no edital ou contrato
impede a prorrogação.
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(8) Como a prorrogação do contrato não constitui direito subjetivo do contratado e
tampouco pode a ele ser imposta, sua aquiescência se faz necessária para que a
Administração não envide esforços inutilmente.

(9) Consoante Orientação Normativa AGU nº 3, de 01/04/2009, ao prorrogar um
contrato a Administração deverá revisitar todos os aditivos precedentes e verificar se
o contrato sofreu solução de continuidade, ou seja, se houve interrupção de sua
vigência. Uma vez constatada solução de continuidade, ainda que de apenas um dia, o
contrato deverá ser considerado extinto, não podendo, portanto, ser prorrogado.

(10) Nos termos da Conclusão DEPCONSU nº 69/2014, decorrente do Parecer nº
06/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, a contagem da vigência dos contratos
administrativos deve observar o sistema data a data. Ex: vigência de 12 de maio de
2017 a 12 de maio de 2018. Ademais, os instrumentos de contrato devem indicar
como início da vigência do ajuste a data de sua assinatura ou outra data
expressamente apontada, ainda que anterior ou posterior à publicação, sem que se
condicione o início de sua vigência à publicação do extrato de que trata o art. 61,
parágrafo único da lei nº 8.666/93.

(11) Uma das condições para a prorrogação do contrato consiste na regular e
satisfatória prestação do serviço pelo contratado (Anexo IX, item 3, "b", da Instrução
Normativa SEGES n.º 05, de 26/05/2017).

(12) Para fins do disposto no art. 3º do Decreto nº 8.540/2015, deve ser
demonstrada a essencialidade e o interesse público da contratação.

(13) Na hipótese de contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade, compete à
Administração verificar e atestar, por ocasião da prorrogação, se as circunstâncias e
o fundamento utilizados se mantêm, observadas as respectivas hipóteses legais de
cabimento.

(14) Cumpre ao Gestor realizar uma análise entre os preços contratados e aqueles
praticados no mercado de modo a concluir que a continuidade da contratação se
afigura mais vantajosa do que a realização de uma nova licitação. Para tanto, é
possível negociação com o contratado a fim de adequar os valores estipulados no
contrato àqueles apontados pela pesquisa de mercado. Vale lembrar que, nos
contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, cumpridas as condições do item
7 do anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017, a vantajosidade é presumida, ficando
dispensada a realização da pesquisa. No mesmo sentido, nos contratos sem
dedicação exclusiva de mão de obra, é possível dispensar a realização da pesquisa de
mercado, observadas as condições do item V da Conclusão DEPCONSU/PGF/AGU nº
143/2018 e Acórdão TCU nº 1.214/2013 - Plenário.

(15) A ressalva de repactuação somente pode ser incluída no termo aditivo se houver
expresso pedido da contratada, antes da formalização do documento, sob pena de
preclusão lógica do direito de repactuar. Nesse sentido o Art. 57 da IN n.º 05, de
26/05/2017 e Parecer AGU JT-02/2008.

(16) Não será possível a renovação contratual dos serviços de vigilância e limpeza que
possuam custos em desacordo com os preços máximos estabelecidos pela
SEGES/ME. Se presentes necessidades excepcionais que representem custos
adicionais, deve a Administração justificá-las e demonstrar que, ao descontar esses
custos adicionais, o valor proposto permanece dentro do valor limite estabelecido
(art. 2º, parágrafo único, da Portaria nº 213, de 25 de setembro de 2017).
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(17) Por força do disposto no art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93, constitui obrigação do
contratado manter, durante todo o curso do contrato, as condições de qualificação e
habilitação jurídicas originalmente assumidas quando da celebração do ajuste. A
Instrução Normativa SEGES/MP n.º 03/2010 estabelece, em seu art. 31, algumas
providências a serem adotadas pelo Gestor ao constatar irregularidades relacionadas
às condições de habilitação do contratado.

(18) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar é sanção prevista no art.
87, IV, da Lei nº 8.666/93 e impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar
de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da
Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios. A suspensão temporária, prevista no Art. 87, III, da Lei n.º 8.666/93
impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar
contratos, no âmbito do órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção. Por
fim, o impedimento de licitar e contratar previsto no Art. 7º da Lei n.º 10.520/2002
impossibilitará o fornecedor ou interessado de participar de licitações e formalizar
contratos no âmbito interno do ente federativo que aplicar a sanção (Art. 34, §§1º, 2º
e 3º da Instrução Normativa SEGES 03, de 26/04/2018).

(19) O preço pago pela Administração durante o primeiro período do contrato, não
raro, compreende custos que, uma vez amortizados, não devem ser novamente
transferidos para o órgão ou entidade contratante. Esses valores, a que se
convencionou denominar de custos fixos não renováveis, devem ser total ou
parcialmente suprimidos da planilha de custos e formação de preços, a fim de se
evitar o enriquecimento sem causa do contratado. Exemplo de custo fixo não
renovável é o chamado Aviso Prévio Trabalhado, valor que deve ser excluído da
planilha de custos a partir do segundo ano de vigência contratual, contabilizando-se
apenas mais 3 (três) dias, observada a Nota Técnica nº 652/2017 - MP. (item 9 do
Anexo IX da IN SEGES nº 5/2017).

(20) O Art. 65, §5º, da Lei nº 8.666/93 determina a revisão do contrato na hipótese de
quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados. Exemplos
recentes são a Lei nº 13.467/2017, de 13/07/2017, bem como da Lei nº 13.932, de
11/12/2019, devendo a Administração promover a revisão desses custos da planilha,
bem como providenciar a restituição desses valores ao Erário caso tenham sido
indevidamente pagos.

(21) Consoante se extrai de diversos dispositivos legais (e.g. arts. 7º, § 2º, III, 14 e
38, caput, da Lei nº 8.666/93, e art. 60 da Lei nº 4.320/1964), é vedado à
Administração assumir obrigação financeira sem a correspondente previsão
orçamentária. Em função desse princípio de responsabilidade fiscal, o art. 55, V, da
Lei nº 8.666/93 exige que o crédito pelo qual correrá a despesa conste de forma
expressa como cláusula no respectivo instrumento contratual. Importante destacar,
nos termos da Orientação Normativa AGU nº 35/2011, que se a vigência ultrapassar
o exercício, “a indicação do crédito orçamentário e do respectivo empenho para
atender a despesa relativa ao exercício futuro poderá ser formalizada por
apostilamento”.

(22) A minuta de termo aditivo deve conter cláusulas que tratem sobre: o objeto da
contratação, para que se verifique a relação do aditivo com o objeto contratual
original; o prazo de vigência da prorrogação, limitado, a cada prorrogação, ao prazo
de vigência inicial e ao período total de 60 meses (art. 57, II, da Lei nº 8.666/93); o
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valor do termo aditivo, para fins de publicidade e transparência; a indicação do crédito
e do respectivo empenho para atender à despesa no exercício em curso, bem como
de cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, com
a declaração de que, em termos aditivos ou apostilamentos, indicar-se-ão os créditos
e empenhos para sua cobertura (art. 30, §1º, do Decreto nº 93.872/86 c/c item 10 do
anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017); a ressalva quanto ao direito à futura
repactuação, caso tenha sido solicitada pela contratada (nos contratos com
dedicação exclusiva de mão de obra); a ratificação das cláusulas contratuais não
alteradas pelo termo aditivo; local, data e assinatura das partes e testemunhas.

(23) Caso a contratação tenha sido condicionada à prestação de garantia, cumpre ao
Gestor exigir do contratado sua renovação/reforço, para salvaguardar a
Administração durante o período pelo qual o contrato será prorrogado.

(24) À luz do princípio da motivação dos atos administrativos e por força do art. 57,
§2º, da Lei nº 8.666/93, toda prorrogação de prazo de vigência deve ser motivada por
escrito, ou seja, as razões que justificam a decisão de prorrogar o ajuste devem ser
expressamente declaradas no processo. Além disso, o mesmo dispositivo exige que a
prorrogação (e, indiretamente, a decisão de não realizar nova licitação) seja
expressamente autorizada pela autoridade competente.

(25) A autoridade deve certificar-se sobre a natureza da atividade a ser contratada –
se constitui ou não atividade de custeio – e declarar expressamente nos autos ou
providenciar a juntada da autorização do Ministro da pasta ou respectivo ato de
delegação. Essa diligência poderá ser providenciada em qualquer fase do processo,
desde que antes da assinatura do termo aditivo, podendo a autorização ser
concedida por despacho no próprio processo, por memorando ou ofício, por meio
eletrônico com assinatura digital ou outro meio idôneo que registre a manifestação
expressa da autoridade competente.

(26) Cada Unidade de Administração de Serviços Gerais - UASG deverá elaborar
anualmente o respectivo PAC, contendo todos os itens que pretende contratar no
exercício subsequente, observados os prazos previstos na Instrução Normativa n.º
01, de 10/01/2019.

(27) Anualmente, o Ministério da Economia tem editado portarias suspendendo
determinadas contratações. Deverá, a Administração, à luz do normativo vigente,
verificar se a contratação/prorrogação do objeto escolhido encontra-se suspensa ou
vedada (aquisição e locação de imóveis; aquisição de veículos de representação e de
serviços comuns; locação de veículos; locação de máquinas e equipamentos;
fornecimento de jornais e revistas em meio impresso; e serviços de ascensorista).

(28) A prorrogação, como nova contratação, somente pode ocorrer nas hipóteses
em que os valores totais da execução e da prorrogação continuem adequadas à
modalidade licitatória inicialmente escolhida (Acórdão TCU nº 1.705/2003 – Plenário) –
essa hipótese só se aplica para os casos em que não foi utilizada a modalidade
pregão.

Nota Explicativa: O item abaixo aplica-se exclusivamente aos órgãos da Administração
Federal no âmbito do Distrito Federal e entorno.

(29) Caso se trate de licitação para contratar sistema de transporte de servidores,
empregados e colaboradores a serviço dos órgãos da Administração Federal no
âmbito do Distrito Federal e entorno, deverá ser observado o disposto na Portaria nº
6, de 15 de janeiro de 2018, do então Ministro do Planejamento, Desenvolvimento e
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Gestão. O ato atribui exclusividade à Central de Compras para realizar procedimentos
licitatórios visando à contratação dos referidos serviços, ressalvando as necessidades
de transporte relacionadas ao desenvolvimento das atividades finalísticas,
institucionais ou de representação e aos transportes aéreo, fluvial e marítimo.

(30) Campo livre para que o servidor responsável pelo preenchimento do formulário
instrutório possa apresentar as observações que considerar pertinentes.

 
ALINE LEMOS ALMEIDA

SIAPE: 2995362
Divisão de Contratos/PROAD/UFVJM

 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Aditamentos
Atualização: Dezembro/2020

Documento assinado eletronicamente por Aline Lemos Almeida, Servidor
(a), em 27/10/2022, às 17:29, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0890373 e o código CRC 63BF4887.

Referência: Processo nº 23086.008985/2020-76 SEI nº 0890373
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

 

ATESTADO DE CONFORMIDADE DO PROCESSO COM O PARECER
REFERENCIAL N.º 00008/2020/CPUC/PGF/AGU

 

PROCESSO: 23086.008985/2020-76
EMPRESA CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA -

APC.
CNPJ: 76.659.820/0001-51
REFERÊNCIA/OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE

MANUTENÇÃO DO SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE BIBLIOTECA,
PERGAMUM, POR EQUIPE ESPECIALIZADA, ATUANDO NA RESOLUÇÃO DE
PROBLEMAS, ATUALIZAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO, PARA ATENDER A
DEMANDA DO SISTEMA DE BIBLIOTECAS DA UFVJM.

 
 

Atesto que o caso concreto contido no bojo dos presentes autos amolda-
se à hipótese analisada no Parecer Referencial n.º 00008/2020/CPUC/PGF/AGU
(0890366), cujas recomendações foram integralmente atendidas. Fica, assim,
dispensada a remessa dos autos para exame individualizado pela Procuradoria
Federal Especializada junto à UFVJM, nos termos da Portaria PGF/AGU n.º 262, de
05/05/2017 e Orientação Normativa n.º 55, da Advocacia Geral da União.
 

Diamantina(MG), 27 de outubro de 2022
 
 
 

ALINE LEMOS ALMEIDA
SIAPE: 2995362

Divisão de Contratos/UFVJM

Documento assinado eletronicamente por Aline Lemos Almeida, Servidor
(a), em 27/10/2022, às 17:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0890490 e o código CRC 53C83354.

Referência: Processo nº 23086.008985/2020-76 SEI nº 0890490
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31/10/2022 13:42 E-mail de Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - Re: Solicita número de empenho - T.A 001/2022 ao …

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=dfbfcadcb2&view=pt&search=all&permthid=thread-f%3A1748215425736078775&simpl=msg-f%3A17482154… 1/1

Contratos - Controle de Contratos <contratos.controle@ufvjm.edu.br>

Re: Solicita número de empenho - T.A 001/2022 ao Contrato 012/2021 
1 mensagem

Divisão de Orçamento <orcamento@ufvjm.edu.br> 31 de outubro de 2022 11:55
Para: UFVJM/E-mail setor <contratos.controle@ufvjm.edu.br>

Prezada Aline, boa tarde!

Por se tratar de Contrato de serviços continuados, venho pelo presente informar que o número do empenho do
referido contrato é o 2021NE000361.

Atenciosamente, 

Divisão de Orçamento DORC / PROPLAN / UFVJM 
Campus JK, Rodovia MGT 367 - KM 5833, nº. 5000 
Alto da Jacuba Cep:39.100-000 - Diamantina/MG 
Fone (38)3532-1293 - E-mail: orcamento@ufvjm.edu.br 

P ANTES DE IMPRIMIR este e-mail pense em sua responsabilidade e compromisso com o MEIO AMBIENTE. 

Em qui., 27 de out. de 2022 às 17:43, UFVJM/E-mail setor <contratos.controle@ufvjm.edu.br> escreveu: 
Prezados, boa tarde! 
 
Gentileza informar o número de empenho para o aditivo 001/2022: 
Contrato: 012/2021 
Empresa: ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC 
CNPJ: 76.659.820/0001-51 
Valor: R$ 7.388,40 (sete mil trezentos e oitenta e oito reais e quarenta centavos), relativo a 12 meses. 
 
Atenciosamente, 
 
Aline L. Almeida 
Divisão de Contratos 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 76.659.820/0001-51 DUNS®: 898707021
Razão Social: ASSOCIACAO PARANAENSE DE CULTURA - APC
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 24/10/2023
Natureza Jurídica: ASSOCIAÇÃO PRIVADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 07/03/2023
FGTS 08/11/2022
Trabalhista Validade: 28/03/2023(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 28/10/2022 (*)
Receita Municipal Validade: 31/10/2022

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2023Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 31/10/2022 14:04 de
CPF: 049.643.726-77      Nome: ALINE LEMOS ALMEIDA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 76.659.820/0001-51 DUNS®: 898707021
Razão Social: ASSOCIACAO PARANAENSE DE CULTURA - APC
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 31/10/2022 14:05 de
CPF: 049.643.726-77      Nome: ALINE LEMOS ALMEIDA

11
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

com Efeitos de Negativa 
(Art. 206 do CTN)
Nº 028308495-03

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.659.820/0001-51
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/ou
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias
 
 
 
 

Válida até 29/01/2023 - Fornecimento Gratuito
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 
 
 
Consulta realizada em: 31/10/2022 14:01:47 
 
 
Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ASSOCIACAO PARANAENSE DE CULTURA - APC 
CNPJ: 76.659.820/0001-51 
 
 
Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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04964372677Usuário:

31/10/2022 14:01:32Data e hora da consulta:

Cadastro Informativo de Créditos Não-Quitados - CADIN
CPF/CNPJ: Título: Situação

ASSOCIACAO PARANAENSE DE CULTURA - APC Adimplente76659820
Total de Registros

Há até 30 dias:
Há mais de 30 dias:

0

Data/Hora de InclusãoCódigo Credor

* Registros incluídos há até 30 dias.

1  de     1
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI

DECLARAÇÃO

 
A empresa ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE CULTURA - APC  inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o nº 76.659.820/0001-51, mantém as condições de habilitação e
não possui sanções ou outro tipo de impedimento registrado, até a presente data,
cujos efeitos a tornem proibida de manter contrato administrativo, conforme
documentos inclusos nos autos: Certidão SICAF (0891500), Certidão TCU
Consolidada (0891501) e Certidão CADIN (0891510).

Considerando que o contrato administrativo n.º 012/2021 foi assinado em
29/11/2021 e fixou a vigência por 12 (doze) meses, com início na data de sua
assinatura (documento SEI! 0458563) e termo final de vigência em
29/11/2022, desde que o termo aditivo seja assinado até a citada data não haverá
solução de continuidade.

 
 

 
ALINE LEMOS ALMEIDA

SIAPE: 2995362
 Divisão de Contratos/UFVJM

Documento assinado eletronicamente por Aline Lemos Almeida, Servidor
(a), em 31/10/2022, às 14:20, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufvjm.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0891584 e o código CRC 382177A7.

Referência: Processo nº 23086.008985/2020-76 SEI nº 0891584
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